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NOTÍCIAS STF 

STF conclui julgamento de ações sobre regras da Minirreforma 

Eleitoral 

O STF finalizou o julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 5525 e 5619, que questionam regras da 

Minirreforma Eleitoral (Lei 13.165/2015) sobre novas eleições em casos de perda de mandato de candidato 

eleito. Por maioria de votos, concluiu-se que o legislador federal tem competência para instituir hipóteses de 
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novas eleições em caso de vacância decorrente da extinção do mandato de cargos majoritários por causas 

eleitorais, porém não pode prever forma de eleição para presidente da República, vice-presidente e senador 

diversa daquela prevista na Constituição Federal.  

Durante o julgamento, os ministros declararam a inconstitucionalidade da exigência do trânsito em julgado da 

decisão que reconhece a vacância, bastando a decisão final da Justiça Eleitoral. A Corte também concluiu ser 

constitucional a legislação federal que estabeleça novas eleições para os cargos majoritários simples, ou seja, 

prefeitos de municípios com menos de 200 mil eleitores e senador da República em casos de vacância por 

causas eleitorais. 

ADI 5525 

Os ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Luiz Fux e Celso de Mello e a presidente do 

STF, ministra Cármen Lúcia, proferiram seus votos na ADI 5525. Unindo-se aos ministros Edson Fachin, Rosa 

Weber e Marco Aurélio, todos eles acompanharam o voto do relator, ministro Luís Roberto Barroso, proferido 

ontem pela procedência parcial do pedido. 

Os ministros, por maioria, declararam a inconstitucionalidade da expressão “após o trânsito em julgado”, prevista 

no parágrafo 3º do artigo 224 do Código Eleitoral, e conferiram interpretação conforme à Constituição ao 

parágrafo 4º do mesmo artigo a fim de afastar da incidência situações de vacância nos cargos de presidente e 

vice-presidente da República e de senador. O ministro Alexandre de Moraes divergiu em parte para julgar 

inconstitucional o parágrafo 4º do artigo 224 também quanto à vacância dos cargos de governadores, prefeitos e 

seus vices, pois, no seu entendimento, as regras devem ser regidas pela legislação local. 

ADI 5619 

Na sequência, os ministros deram continuidade ao julgamento da ADI 5619, na qual o Partido Social Democrático 

solicitava a não incidência das regras introduzidas pelos parágrafos 3º e 4º nas eleições em municípios com 

menos de 200 mil habitantes e também para senador da República. Quanto à questão referente ao senador, já 

analisada na ADI 5525, o ministro Luís Roberto Barroso, relator, também julgou improcedente a ação. 

O ministro rebateu argumentos apresentados da tribuna no sentido de que, à luz do princípio da economicidade e 

da proporcionalidade, não se justificaria a realização de nova eleição em município com 200 mil habitantes, 

hipótese em que se aplicaria a posse do segundo colocado, como tradicionalmente se fazia. “Ainda que a eleição 

custe dinheiro, a democracia tem o seu preço”, afirmou, observando que os direitos individuais – manutenção da 

polícia e o Poder Judiciário – e o direitos políticos – manutenção da justiça eleitoral e organização dos pleitos – 

também têm custos. “Não há direito gratuito. Tudo tem um custo numa vida democrática”, completou. 

O relator aceitou sugestão do ministro Dias Toffoli para que conste do julgamento a observação de que se 

continue o procedimento da cobrança judicial pela Advocacia-Geral da União do prejuízo motivado por aquele 

que deu causa à necessidade de realização de nova eleição. 



Divergência 

Na análise da ADI 5619, o ministro Roberto Barroso foi seguido por maioria dos votos, vencido o ministro Marco 

Aurélio, que divergiu para julgar procedente o pedido. Segundo ele, a Constituição Federal prevê a maioria 

absoluta dos votos válidos, afastando-se no cálculo os votos nulos e votos em branco, mas excepciona os 

municípios que tenham menos de 200 mil eleitores, conforme o artigo 29, inciso II. “Se os votos atribuídos àquele 

que se mostrou inelegível são considerados votos ineficazes ou nulos, há um segundo colocado que deve ser 

proclamado eleito, pouco importando que não tenha inclusive a maioria absoluta”, entendeu. 

Processos: ADI 5525, ADI 5619 

Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Latrocínio de correntista fora da agência não gera responsabilidade civil para o banco 

O estabelecimento bancário não tem responsabilidade civil diante de crime cometido contra correntista em via 

pública. Com esse entendimento, a Terceira Turma deu provimento ao recurso de um banco para reformar 

decisão que o havia condenado a pagar R$ 150 mil de indenização por danos morais à esposa de um 

comerciante vítima de latrocínio, em crime conhecido como “saidinha de banco”. 

A vítima possuía um restaurante em Curitiba. Após sacar R$ 3 mil na agência bancária, o empresário foi seguido 

pelos criminosos até seu estabelecimento comercial, localizado a aproximadamente 500 metros do banco, onde 

foi assaltado e assassinado. 

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que houve “nítido fortuito externo, o qual rompe o 

nexo de causalidade e, por consequência, afasta a responsabilidade civil objetiva da instituição financeira, 

notadamente porque o crime não foi cometido no interior do estabelecimento bancário, mas, sim, na frente do 

restaurante do cônjuge da recorrida, não se podendo olvidar que a segurança pública é dever do Estado”. 

Lei municipal 

A esposa do empresário morto ajuizou ação contra o banco, que foi condenado em primeiro grau a pagar R$ 100 

mil de indenização. O Tribunal de Justiça do Paraná majorou o valor para R$ 150 mil. 

Para o TJPR, não foi assegurada ao cliente a privacidade necessária à operação bancária, visto que o banco 
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deixou de cumprir o que determina a legislação municipal (Lei 12.812/2008) sobre a obrigação das agências de 

proporcionar atendimento reservado aos clientes nos caixas em que há movimentação de dinheiro. 

No recurso ao STJ, o banco sustentou não haver os requisitos da responsabilidade civil no caso, uma vez que o 

latrocínio ocorreu fora de sua agência, circunstância que, segundo disse, afasta o nexo de causalidade. 

Ao acolher o recurso, o ministro Bellizze lembrou que o suposto descumprimento da lei municipal não se presta 

para caracterizar o nexo causal, como entenderam as instâncias ordinárias. Ele explicou que, embora as medidas 

determinadas pela legislação municipal possam dificultar a ação de bandidos, é certo também que elas não 

impossibilitam, em absoluto, o cometimento de crime. 

“Ademais, o artigo 3º da lei em comento expressamente estabelece as sanções que deverão ser aplicadas ao 

estabelecimento bancário que não cumprir suas determinações, variando de multa diária até a cassação do 

alvará de funcionamento, não podendo, por si só, caracterizar a responsabilidade do banco em relação a crimes 

ocorridos em via pública”, afirmou. 

Processo: REsp 1557323 

Leia o acórdão. 

Leia mais... 

Companheira pode receber complementação de pensão por morte mesmo se titular só indicou 

ex-esposa como beneficiária 

Em respeito à finalidade social e assistencial do benefício previdenciário, é possível a inclusão tardia de 

companheira como beneficiária de suplementação de pensão por morte mesmo que o participante do plano de 

previdência privada tenha indicado apenas a ex-esposa. 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso originado 

de agravo de instrumento com pedido de antecipação de tutela que buscava a inclusão de companheira, ao lado 

da ex-esposa, como beneficiária de plano de previdência privada firmado pelo companheiro. A companheira já 

recebia o benefício previdenciário equivalente do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

“Promover a inclusão da companheira, ao lado da ex-esposa, no rol de beneficiários da previdência privada, 

mesmo no caso de omissão do participante quando da inscrição no plano, aperfeiçoará o regime complementar 

fechado, à semelhança do que já acontece na previdência social e nas previdências do servidor público e do 

militar nos casos de pensão por morte”, afirmou o relator do recurso especial, ministro Villas Bôas Cueva. 

“De fato”, acrescentou, “em tais situações, é recomendável o rateio igualitário do benefício entre o ex-cônjuge e o 

companheiro do instituidor da pensão, visto que não há ordem de preferência entre eles.” 
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Regras distintas 

O recurso especial foi apresentado pela Fundação Petrobras de Seguridade Social (Petros), após acórdão do 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte que determinou o rateio do benefício previdenciário privado. De 

acordo com a Petros, o fato de a companheira receber do INSS o benefício de pensão por morte não levaria à 

conclusão direta de que ela deveria receber a complementação de pensão, já que o plano privado possui regras 

específicas para inclusão, exclusão e manutenção de associados e dependentes. 

Por esse motivo, a Petros buscava o indeferimento da tutela antecipada para que apenas a ex-esposa 

permanecesse no rol de beneficiários da suplementação por morte, tendo em vista que a não inclusão da 

companheira no momento correto impossibilitou o recolhimento da contribuição adicional exigida nos casos de 

inscrição de novos dependentes. 

Indicação não arbitrária 

O ministro Villas Bôas Cueva destacou que, em regra, o STJ não admite, por meio de recurso especial, a 

discussão dos requisitos utilizados para a concessão de antecipação de tutela ou medida liminar. Segundo ele, 

são ressalvados casos excepcionais como o do processo em análise, já que está relacionado a questão de direito 

e as verbas discutidas são de caráter alimentar e pagamento continuado. 

Em relação aos planos de previdência privada, o relator explicou que podem existir outros benefícios além da 

suplementação da aposentadoria, a exemplo da suplementação de pensão por morte. Essa pensão consiste na 

renda a ser paga ao beneficiário indicado no plano previdenciário em decorrência do óbito do participante, 

ocorrida durante o período de cobertura. 

“A princípio, a indicação de beneficiário é livre. Todavia, não pode ser arbitrária, dada a finalidade social do 

contrato previdenciário. Com efeito, a previdência complementar e a Previdência Social, apesar de serem 

autônomas entre si, pois possuem regimes distintos e normas intrínsecas, acabam por interagir reciprocamente, 

de modo que uma tende a influenciar a outra. Assim, é de rigor a harmonização do sistema previdenciário como 

um todo”, apontou o ministro. 

Por isso, explicou, a designação de beneficiário pelo participante tem o objetivo de facilitar a comprovação de sua 

vontade. Todavia, em caso de omissão, o ministro entendeu ser possível incluir dependente econômico direto no 

rol de beneficiários, como no caso de união estável, sobretudo quando não houver prejuízo ao fundo 

previdenciário, que deverá repartir o valor da pensão entre os indicados anteriores e o incluído de forma tardia. 

“O participante havia indicado como beneficiário do plano de previdência privada sua esposa à época da adesão 

ao fundo. Posteriormente, separou-se e vivia em união estável com outra mulher quando veio a óbito, situação 

essa devidamente comprovada pela autora nos termos dos artigos 16, parágrafos 3º e 4º, da Lei 8.213/91 e 22, I, 

‘c’, e parágrafos 3º e 4º, do Decreto 3.048/99, tanto que recebe pensão por morte paga pelo INSS. Tal fato, 

inclusive, é incontroverso nos autos e não foi impugnado pela parte contrária”, concluiu o ministro ao manter a 



determinação de rateio. 

Processo: REsp 1715485 

Leia o acórdão. 

Leia mais... 

Paciente que ficou parcialmente cega após cirurgia de catarata receberá R$ 25 mil por danos 

morais 

Uma paciente que perdeu a visão de um dos olhos após erro médico em cirurgia de catarata teve o direito à 

indenização de R$ 25 mil por danos morais confirmado no Superior Tribunal de Justiça. A decisão foi tomada de 

forma unânime pela Terceira Turma ao negar recurso especial da clínica oftalmológica. 

O caso ocorreu no ano 2000. Segundo a paciente, ela contratou os serviços do centro oftalmológico, localizado 

em Ipanema, no Rio de Janeiro, para a realização da cirurgia de catarata em seu olho direito. No momento da 

operação, executada com raio laser, o cirurgião teria errado o alvo e destruído a córnea. Após exames em outra 

clínica, ela descobriu que a cegueira era irreversível. 

O juiz de primeira instância condenou o centro oftalmológico a indenizar a paciente por danos morais em R$ 25 

mil. A condenação foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. 

Por meio de recurso especial, a clínica oftalmológica, entre outros fundamentos, questionou a revogação de 

decisão monocrática que havia determinado a produção de nova prova por magistrado que substituiu o juiz 

anterior na condução do processo. 

Comportamento omissivo 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, lembrou que o TJRJ concluiu que a repetição de prova pericial 

anteriormente produzida seria desnecessária, sobretudo porque a paciente, no momento da perícia, já contava 

com 95 anos de idade, e a operação tinha sido realizada há mais de 14 anos. 

A ministra também ressaltou que, no caso dos autos, o suposto resultado inconclusivo da perícia realizada nos 

autos decorreu de comportamento omissivo da clínica, que deixou de entregar todos os documentos referentes à 

cirurgia – em especial o prontuário médico da operação. 

“A falta de colaboração processual em matéria probatória em tempo oportuno, decorrente exclusivamente da 

inércia da própria recorrente, não deve ser premiada com a reabertura da prova pericial, sobretudo quando, 

reitere-se, constatado que sua estratégia representa manifesto intuito protelatório do processo”, concluiu a 

ministra ao manter a indenização por danos morais. 
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Processo: REsp 1707813 

Leia o acórdão. 

Leia mais... 

Beneficiário de plano de saúde coletivo por adesão tem legitimidade para questionar rescisão 

O beneficiário final de um plano de saúde tem legitimidade ativa para propor ação contra a rescisão unilateral do 

contrato, mesmo nos casos em que o plano é coletivo por adesão. A Terceira Turma ratificou esse entendimento 

ao analisar recurso contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que considerou que o beneficiário não 

seria parte legítima para ajuizar a ação. 

O contrato coletivo de saúde foi firmado pela Fecomércio (patrocinadora) com a Golden Cross (prestadora de 

serviços), que posteriormente o rescindiu de forma unilateral. No recurso ao STJ, o beneficiário do plano 

defendeu sua legitimidade ativa para propor a ação questionando a rescisão do contrato. 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que os planos coletivos ocorrem naturalmente em favor 

dos beneficiários finais do serviço de atenção à saúde, raciocínio que “autoriza o usuário de plano de saúde 

coletivo a ajuizar individualmente ação contra a operadora para questionar abusividades do contrato, 

independente de a contratação ter sido intermediada pela pessoa jurídica à qual está vinculado”. 

A ministra lembrou que o ato questionado – a rescisão unilateral – afeta indistinta e necessariamente todos os 

beneficiários do plano de saúde coletivo. Para a relatora, a possibilidade de a rescisão unilateral ser 

“abusivamente praticada pela operadora” é fator apto a justificar que o beneficiário ajuíze ação questionando o 

ato tido por ilegal. 

“O fato de o contrato ser coletivo não impossibilita que o beneficiário busque individualmente a tutela jurisdicional 

que lhe seja favorável, isto é, o restabelecimento do seu vínculo contratual com a operadora, que, em tese, foi 

rompido ilegalmente”, justificou. 

Opção das partes 

Nancy Andrighi destacou que, em situações como esta, outros beneficiários finais do plano podem exercer 

igualmente o direito de ação para questionar a rescisão do contrato, ou podem aguardar que a pessoa jurídica 

(no caso a patrocinadora) demande a solução em favor da coletividade de beneficiários como um todo. 

A legitimidade ativa, segundo a relatora, restringe-se ao exame puramente abstrato da titularidade dos interesses 

envolvidos na lide, e ao longo do processo deve-se definir a procedência ou improcedência do pedido no que diz 

respeito ao mérito, mas não às condições da ação, conforme entendeu o TJSP. 

Com esse entendimento, a Terceira Turma anulou o acórdão que extinguiu o processo sem resolução de mérito e 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201707813
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1678657&num_registro=201501631752&data=20180302&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Paciente-que-ficou-parcialmente-cega-ap%C3%B3s-cirurgia-de-catarata-receber%C3%A1-R$-25-mil-por-danos-morais
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Benefici%C3%A1rio-de-plano-de-sa%C3%BAde-coletivo-por-ades%C3%A3o-tem-legitimidade-para-questionar-rescis%C3%A3o


determinou o regular julgamento do recurso de apelação da Golden Cross. A sentença havia considerado ilegal a 

rescisão do contrato e condenou a operadora a indenizar o beneficiário por danos morais. 

Processo: REsp 1704610 

Leia o acórdão. 

Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Conciliar é Legal premia demandas de saúde resolvidas pelo WhatsApp 

Mulheres presas: a oportunidade de uma nova história longe do crime 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

JULGADOS INDICADOS 

0057122-75.2014.8.19.0001 

Rel(a). Desembargadora Denise Nicoll Simões 

J. 06/032018 – P. 08/03/2018 

 

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSALIDADE CIVIL. PARCERIA PÚBLICO PRIVADA. OCUPAÇÃO IRREGULAR DE 

BEM PÚBLICO. MERA DETENÇÃO QUE NÃO GERA DIREITO À INDENIZAÇÃO. DESOCUPAÇÃO DE 

IMÓVEL. DEMOLIÇÃO REALIZADA PELA ADMINISTRAÇÃO SEM PRÉVIA NOTIFICAÇÃO, 

SURPREENDENDO PARTICULAR QUE RESIDIA HÁ 13 ANOS NO LOCAL. Trata-se de ação de reparação por 

danos morais e materiais, na qual o Autor alega que prepostos da Ré promoveram desocupação forçada do 

terreno em que residia assim como posterior demolição indevida de sua casa, localizada na zona portuária. 

Sentença de improcedência. Particular que ocupou de forma irregular bem público. A ocupação clandestina 

caracteriza mera detenção razão pela qual não pode gerar efeitos possessórios. Desocupação que não confere 

direito à indenização por danos materiais e morais, nem mesmo por benfeitorias. Ato de remoção do Autor que 

não foi precedido de notificação. Demolição da casa realizada sem presença de oficial de justiça, de forma 

arbitrária e violenta. O atributo da autoexecutoriedade não pode ser entendido como prerrogativa plena, sem 

limites. Verificada a existência de Parceria Público Privada, há responsabilidade solidária dos participantes. 

Situação vexatória que enseja dever de indenizar. Dano moral fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais). Ausência 

de provas acerca do alegado dano material. Recurso parcialmente provido. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201704610
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1675914&num_registro=201702034613&data=20180223&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Benefici%C3%A1rio-de-plano-de-sa%C3%BAde-coletivo-por-ades%C3%A3o-tem-legitimidade-para-questionar-rescis%C3%A3o
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86312-conciliar-e-legal-premia-demandas-de-saude-resolvidas-pelo-whatsapp
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86313-mulher-presidiaria-a-oportunidade-de-uma-nova-historia-longe-do-crime
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00040E8BACDFC5F063D171F225F67FD5A5FEC5075538413D&USER=


 

Leia mais... 

 
 
Fonte: 5ª Câmara Cível 

 

 

LEGISLAÇÃO 

Lei Estadual nº 7.898, de 7 de março de 2018 – Institui pisos salariais no âmbito do estado do Rio de 

Janeiro para as categorias profissionais que menciona e estabelece outras providências. 

Lei Estadual nº 7.896, de 7 de março de 2018 - Altera dispositivo da Lei nº 6.961, de 15 de janeiro de 2015, 

que dispõe sobre a divulgação do serviço de disque-denúncia nacional de violência contra a mulher e do SOS 

Mulher da ALERJ no âmbito do estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

Fonte: Planalto, Alerj 

 

 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ 

 

Coletânea dos Atos Judiciais e Extrajudiciais do PJERJ 

 

Atualizamos a página de Coletânea de Atos Judiciais e Extrajudiciais do PJERJ com normas de interesse dos 

Núcleos Regionais da CGJ. A referida página foi organizada a partir de pesquisa desenvolvida pelo M.M. Dr. Juiz 

de Direito FABIO PORTO do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Acesso no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Legislação > Coletânea dos Atos Oficiais do PJERJ. 

 

 

 
Fonte: SEESC 

 
 

 
 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700163645
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2IyNGEyZGE1YTA3Nzg0N2MwMzI1NjRmNDAwNWQ0YmYyL2IwZDdmODRjNTZkNDI5Yjc4MzI1ODI0NDAwNzAyYjIzP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzBjNjM3N2Q1MDJiODdkYWY4MzI1ODI0YTAwNWYxNGViP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/atos-oficiais-pjerj
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